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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares
Departamento de Suprimentos e Licitações

Praça da República, 53 - sala 131 – Centro – SP – SP CEP: 01045-903 



CHAMADA PÚBLICA 001/DAAA-FNDE/2015
PROCESSO nº 0235/4444/2015
CHAMADA PÚBLICA VISANDO O CREDENCIAMENTO DE AGRICULTORES FAMILIARES PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO - PNAE – PARA O FORNECIMENTO DE “FEIJÃO CARIOCA IN NATURA”, PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.
A Chamada Pública será realizada no dia 16/09/2015, às 10:00 h.

LOCAL: Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP
FUNDAMENTO JURIDICO: Lei Federal 11.947/09, Resoluções 26/2013 e 04/2015 do Conselho Deliberativo do FNDE - Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação e suas alterações.

A Senhora Celia Regina Guidon Falótico, Coordenadora da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, usando a competência conferida pelo Decreto Estadual 57.141, de 18 de julho de 2011, comunica aos interessados que está aberta CHAMADA PÚBLICA para credenciamento de agricultores visando à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, de acordo com a Lei Federal nº.11.947/2009 e Resoluções/FNDE/CD nº. 026/2013 e 04/2015, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.

Os Grupos Formais, definidos pelo artigos 25, §2º inc. III e 27, §3º, da Resolução FNDE 4/2015, deverão entregar a Documentação para Habilitação (envelope nº 1) e os Projetos de Venda (envelope nº 2), no Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno - DAAA, localizado na Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP, no período de 17/08/2015 a 15/09/2015, das 10:00h às 17:00h, em envelope endereçado à Comissão de Avaliação e Credenciamento – CHAMADA PUBLICA Nº 001/DAAA-FNDE/2015. 

Os interessados poderão obter cópia integral do Edital no sítio eletrônico: www.e-negocios.sp.gov.br.
Será permitida a remessa de documentação completa via correios que somente será considerada e analisada se recebida no DAAA, no endereço e período supracitados, respeitando-se o encerramento às 17:00h. 

O presente edital foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE e em jornal de grande circulação na data de 15/08/2015.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente Chamada Pública trata da aquisição de 1.260.000 (um milhão, duzentos e sessenta mil) kilogramas de FEIJÃO COMUM - TIPO CARIOCA, GRUPO 1, TIPO 1, da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme quantidades e especificações descritas no Folheto Descritivo - ANEXO I, deste instrumento. A estimativa de distribuição do quantitativo proposto está descrita no ANEXO I. 

1.2. Poderá também ser adquirido produto orgânico e/ou agroecológico equivalente ao referido no item 1.1 acima, desde que atenda às especificações descrita no ANEXO I e à Legislação pertinente. 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Na presente chamada pública, apenas serão aceitas propostas de Grupos Formais, conforme o artigo 30 da Resolução FNDE 26/2013.

2.2. Será vedada a participação de interessados: 
a) Declarados inidôneos por ato do Poder Público; 

b) Impedidos ou suspensos do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, nos moldes do que estabelecem o artigo 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.1. Para participação, os Grupos Formais deverão apresentar os documentos de habilitação e proposta em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como segue:

	ENVELOPE N°. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

À 

COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES - CISE 

DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO ALUNO - DAAA
CHAMADA PÚBLICA N°. 001/DAAA-FNDE/2015
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE (Razão social/nome, CNPJ, endereço, telefone)


	ENVELOPE N°. 02 – PROJETO DE VENDA
À 

COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES - CISE 

DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO ALUNO - DAAA
CHAMADA PÚBLICA N°. 001/DAAA-FNDE/2015
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE (Razão social/nome, CNPJ, endereço, telefone)


4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°.01) 
4.1. A documentação de habilitação a ser entregue à Comissão de Avaliação e Credenciamento está relacionada abaixo:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Extrato da DAP/Jurídica emitido nos últimos sessenta dias; 

c) Certidão Negativa de Contribuições Previdenciárias (INSS), Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, expedida na jurisdição da sede da cooperativa ou associação proponente;

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da preponente;

d) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da preponente;

e) Inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”;

f) Cópia do Estatuto e da ata de posse da atual diretoria da entidade, registrados na Junta Comercial no caso de cooperativas, ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações;
g) Declaração firmada pelo representante legal de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, conforme modelo do ANEXO II;

h) Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, atestando: (i) a inexistência de fatos impeditivos à sua participação e habilitação nesta Chamada Pública, nos termos da legislação pertinente; e (ii) o cumprimento do quanto estabelecido pelo inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo III - Modelo 01;
i) Declaração firmada pelo representante legal especificando o percentual de associados/cooperados assentados do total de associados/cooperados da organização, conforme Anexo III - Modelo 02;

j) Se for cooperativa, declaração de que possui registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971, conforme Anexo III - Modelo 03;
k) Prova de atendimento de outros requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
5. DO PROJETO DE VENDA (ENVELOPE N°. 02)
5.1.  Deverá ser apresentado no Envelope nº 02:
5.1.1. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, em uma única via, que deverá ser elaborado de acordo com o modelo apresentado no ANEXO II. 

5.1.2. A documentação técnica especificada no Folheto Descritivo - ANEXO I do presente Edital.
5.2. Em concordância com o Artigo 32, inc II, da Resolução 4/2015, os Grupos Formais deverão observar que o montante a ser contratado e informado no Projeto de Venda será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor Máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP Jurídica X R$ 20.000,00. 
6. DO PRODUTO A SER ADQUIRIDO
6.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de alimentação escolar para o exercício de 2015, elaborados pelas nutricionistas do Centro de Nutrição - CENUT do Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno - DAAA. 

6.1.1. O valor apresentado abaixo refere-se ao valor médio de mercado.
	Quantidade Anual 
	Quantidade Mensal

(por 12 meses)
	Objeto
	Valor KG

	1.260.000 Kg
	105.000 Kg
	FEIJÃO COMUM – TIPO CARIOCA
	R$ 4,25


7. DO PROCEDIMENTO
7.1. Os documentos dos envelopes n.º 1 e nº 2, apresentados pelos interessados, serão abertos e analisados pela Comissão de Avaliação e Credenciamento, regularmente constituída para o processamento da presente Chamada Pública.

7.2. O procedimento de abertura e análise ocorrerá em sessão pública no dia 15/08/2015, às 10:00 h, no DAAA na Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP, e abrangerá, inclusive, a verificação da conformidade dos documentos entregues face aos requisitos fixados no presente Edital e na legislação vigente. 

7.3. O critério de aceitabilidade dos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios (envelopes nº 2) será, cumulativamente: 

a) a aprovação da ficha técnica, que deverá estar compatível com as especificações técnicas estabelecidas, bem como dos demais documentos técnicos especificados no Folheto Descritivo - Anexo I do presente Edital; e 

b) a compatibilidade dos preços propostos com o valor médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local, estadual ou nacional, nessa ordem, priorizando a feira do produtor da Agricultura Familiar, quando houver.
7.3.1. Para projetos de venda de produtos orgânicos e/ou agroecológicos, a verificação da compatibilidade de preços levará em conta o preço de mercado do produto orgânico e/ou agroecológico em questão, na forma da alínea b do item 7.3, acima.  O valor máximo admitido para tais produtos orgânicos e/ou agroecológicos será de até 30% a mais que o preço médio para o produto convencional equivalente.

7.4. Caso sejam verificadas irregularidades na documentação da habilitação ou do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, o Grupo Formal poderá, a critério da Comissão de Avaliação e Credenciamento, ser notificado para realizar sua regularização, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo a Comissão, de forma justificada, mediante publicação no DOE, conceder prazo adicional de mais 05 (cinco) dias úteis.

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. Os Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios (envelopes nº 2), aceitos dos Grupos Formais habilitados, serão classificados pelos seguintes critérios, que serão aplicados nesta ordem e subsidiariamente: 

a) serão privilegiados os projetos de Grupos Formais que congreguem agricultores e empreendedores rurais familiares localizados no Município de São Paulo; 

b) serão privilegiados os projetos de Grupos Formais que congreguem agricultores e empreendedores rurais familiares localizados no Estado de São Paulo e no país, nessa ordem de prioridade; 

c) serão privilegiados projetos de Grupos Formais que congreguem agricultores e empreendedores rurais familiares que integrem assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas ou remanescentes de quilombos, desde que apresentadas as certificações pertinentes, nos termos da legislação aplicável; 

d) serão privilegiados projetos de venda de produtos orgânicos e/ou agroecológicos, desde que os Grupos Formais apresentem comprovação de Conformidade Orgânica (através de Certificação por Auditoria ou Sistema Participativo de Garantia) ou através de vínculo a uma Organização de Controle Social (OCS). Neste último caso haverá necessidade de comprovação de cadastro da OCS junto ao MAPA ou outro órgão fiscalizador, e de inscrição no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos.  
e) serão privilegiados os projetos de Grupos Formais com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica; 
8.1. Havendo empate, obedecerá aos critérios do artigo 25 da Resolução nº 04/2015:

Art. 25 Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
§ 1º - Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

§ 2º - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

§3º Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos §1º e §2º.

§4º Para efeitos do disposto neste artigo, serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).

§5º No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §2º inciso I deste artigo, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s).

§6º No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no §2º inciso III deste artigo, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica.

§7º Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.
8.1.2. O sorteio será público e deverá ser precedido de aviso publicado no DOE, com a antecedência de, no mínimo, dois dias úteis. O resultado do sorteio será publicado no DOE. 

8.2. O resultado da classificação dos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios será publicado no DOE, ficando a Administração vinculada a esta ordem. 

8.3. Em casos excepcionais, devidamente justificados nos autos do processo administrativo pertinente, em que a contratação será formalizada, a ordem estabelecida poderá ser alterada, por decisão fundamentada da autoridade competente para a autorização das contratações. 

8.4. A classificação referida no item 8.2 acima indicará, para cada um dos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios classificados, os respectivos quantitativos propostos.

9. DAS CONVOCAÇÕES 
9.1. Juntamente com a publicação da classificação dos credenciados, referida no item 8.2, serão convocados por DOE para apresentação de amostras, nos moldes do item 10, os Grupos Formais cujos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios tenham sido classificados na primeira fase de análise da documentação. 

9.2. Se o remanescente a ser suprido por um Grupo Formal for inferior ao quantitativo estabelecido em seu Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, o grupo poderá desistir, em favor do grupo da classificação subsequente. 

9.2.1. A referida desistência deverá ser de forma escrita e entregue à Comissão de Avaliação e Credenciamento.
9.3. A apresentação da amostra, nos moldes do item 10, significará a concordância do Grupo Formal com o fornecimento do produto. 

9.4. Se nenhum dos Grupos Formais classificados aceitar fornecer o remanescente, poderá a Administração realizar, justificadamente, ajustes no quantitativo remanescente, de modo a permitir a contratação de seu fornecimento com um dos Grupos Formais classificados, observando-se a ordem de classificação. 

9.5. As convocações aqui previstas serão feitas por publicação no DOE.

10. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS
10.1. Os Grupos Formais convocados deverão apresentar as amostras dos produtos no DAAA, localizado na Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, impreterivelmente, no horário das 10:00h às 17:00h, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data da publicação no DOE dos classificados, conforme Folheto Descritivo - Anexo I deste Edital.

10.2. Os grupos que tiverem suas amostras reprovadas após a realização das análises técnicas e sensoriais descritas nos (itens 2 a 4) estarão impedidos de contratar com a administração.  
11. DOS RECURSOS

11.1. Superada a etapa de aprovação das amostras, o resultado desta Chamada Pública será publicado no DOE, abrindo-se prazo de 03 (três) dias úteis para a interposição de recurso, pelos interessados, que deverá ser protocolizado no DAAA, localizado na Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP, das 10:00h às 17:00h, aos cuidados da Comissão de Avaliação e Credenciamento.
11.2. Será admitida a interposição de recursos via correios, no endereço supracitado, aos cuidados da Comissão de Avaliação e Credenciamento, desde que os documentos sejam recebidos no prazo estabelecido no item 11.1.

11.3. O recurso interposto será analisado no prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento, cabendo à autoridade competente da Administração decidir pelo seu provimento ou não, com posterior publicação da decisão no DOE.

12. DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Decorrido o prazo para a interposição de recursos, ou após o julgamento destes, o resultado desta Chamada Pública será submetido à autoridade competente, para homologação. 

12.2. A homologação não implicará obrigação da Administração  de contratar ou de adquirir o objeto desta Chamada Pública.

13. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS
13.1. Homologado o resultado desta Chamada Pública com a relação dos Grupos Formais credenciados, o fornecimento dos gêneros alimentícios apenas será autorizado mediante a formalização de contratos, conforme Minuta de Contrato - Anexo IV do presente Edital. 

13.1.1. O Grupo Formal a ser contratado será notificado a comparecer na Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, sito a Praça da República, 53, Centro, São Paulo/SP, sala 131, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de decair o direito à contratação. 

13.1.2. Se o Grupo Formal deixar de comparecer no prazo acima indicado para a formalização do contrato, mesmo sob pena da aplicação das sanções cabíveis, poderá ser convocado o Grupo Formal da classificação subsequente.

13.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
13.2.1. Não obstante o prazo estipulado no subitem 13.2 deste item, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender às respectivas despesas.

13.2.2. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem anterior 13.2.1, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.
14. DA ENTREGA DO PRODUTO
14.1. A entrega do objeto desta Chamada Pública deverá ser efetuada no Núcleo de Armazenamento, da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares, sito na Av. Marginal do Ribeirão dos Cristais, 800 – Jordanésia, Cajamar/SP, de segunda a sexta-feira, das 07h às 17h, correndo por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento.
14.2. As entregas pelo fornecedor deverão ocorrer conforme cronograma estabelecido no Folheto Descritivo - Anexo I.
15. DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista da Minuta do Contrato - Anexo IV.
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Para o pagamento das despesas decorrentes das contratações realizadas, com fundamento nesta Chamada Pública, serão utilizados recursos da seguinte dotação orçamentária: Programa de Trabalho 12368081561720000; Elemento 339030.

17. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

17.1. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar o descredenciamento desde que, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento, que importem comprometimento de sua habilitação, não cabendo qualquer direito de indenização, compensação ou reembolso; 

17.2. Fica assegurado ao credenciado o direito à ampla defesa e ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Avaliação e Credenciamento, que emitirá decisão em 03 (três) dias úteis.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Quaisquer informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos mediante solicitação escrita, protocolada e entregue no DAAA, localizado na Rua Treze de Maio, nº 1413 - Bela Vista, São Paulo/SP, no horário das 10:00h às 17:00h, endereçado à Comissão de Avaliação e Credenciamento.
18.2. Os proponentes, para participarem deste certame, deverão estar de pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital.

18.3. Esta Chamada Pública terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua homologação, prazo em que qualquer interessado, que atenda aos requisitos fixados neste Edital, possa ser credenciado, desde que haja necessidade por parte da Administração em adquirir o gênero alimentício.

18.4. Para dirimir as questões decorrentes deste chamamento público ou de sua execução, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

18.5. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:

ANEXO I – Folheto Descritivo;
ANEXO II - Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios; 
ANEXO III – Modelos de Declarações:
MODELO 01 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos à participação na habilitação, e cumprimento do artigo 7º inciso XXXIII da Constituição Federal;
MODELO 02 - Declaração especificando o percentual de associados assentados do total de associados da organização;
MODELO 03 - Declaração de que possui regularidade perante a organização das cooperativas brasileiras;
ANEXO IV – Minuta do Contrato;
ANEXO V – Portaria CISE nº 01/2015;
ANEXO VI – Resolução SE 33/2003.
São Paulo, 14 de agosto de 2015.

Celia Regina Guidon Falótico

Coordenadora - CISE
ANEXO I
FEIJÃO CARIOCA IN NATURA, GRUPO I, TIPO I
1. DESCRIÇÃO:

Feijão Comum, espécie Phaseolus vulgaris L., tipo carioca, grupo I, cores, in natura. O feijão deverá se apresentar fisiologicamente desenvolvido, são, limpo e seco.

1.1. REFERÊNCIAS:

O produto deverá estar de acordo com a legislação vigente, em especial: Decreto no 12.486/1978 da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, Lei nº 8.078, de 11/09/1990, Lei no 9.972, de 25/05/2000, Resolução RDC nº 259, de 20/09/2002 ANVISA/MS, Lei no 10.674 de 16/05/2003, Resolução no 359 de 23/12/2003, Resolução RDC nº 360, de 23/12/2003, ANVISA/MS, Instrução Normativa n° 25/2005, MAPA (alterada pela Instrução Normativa nº 45, de 17/09/2013), Decreto nº 6.268, de 22/11/2007, Instrução normativa nº 12, de 28/03/2008- MAPA, Resolução RDC no 07 de 18/02/2011, ANVISA, Resolução no 14 de 28/03/2014, ANVISA/MS, Instrução Normativa no 8 de 22/04/2014.
2. CARACTERÍSTICASDO PRODUTO:

2.1. GERAIS:

Os grãos deverão estar fisiologicamente bem desenvolvidos, sãos, limpos e secos, em bom estado de conservação, isento de fermentação e mofo, matéria terrosa, parasitos, de odores estranhos e de substâncias nocivas à saúde. O produto deverá ser obtido, processado, embalado, armazenado, transportado e conservado em condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor – conforme determina as Boas Práticas de Fabricação (BPF) e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s), conforme determina a Portaria no 1.428/2003, Portaria no 236/1997 e RDC no 275/2002.

Feijão comum, espécie “Phaseolus vulgaris L.”, classe cores, carioca, tipo 1, “in natura”, com 95% a 97% de grãos da classe cores, com tamanho e formato normais, em grau de maturação adequado ao preparo para consumo humano. O produto deverá ser processado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e de parasitos, não podendo estar úmidas ou fermentadas. Serão tolerados defeitos de acordo com a Instrução normativa nº 12, de 28 de março de 2008.

As unidades de produção orgânica devem dispor de Plano de Manejo Orgânico atualizado, sendo que as Boas Práticas Agrícolas e os registros para a rastreabilidade devem permear todas as atividades de manejo. Os adubos orgânicos devem sempre ser submetidos às técnicas adequadas de compostagem para propiciar a sua bioestabilização. Os adubos também devem ser preparados longe das áreas de cultivo, das fontes de água e de banhados. Ressalta-se, ainda, que as instalações de armazenagem e manipulação de esterco, incluindo as áreas de compostagem deverão ser projetadas, implantadas e operadas de maneira a prevenir a contaminação das águas subterrâneas e superficiais.

É recomendado que o(s) estabelecimento(s) tenha(m) implantado(s) o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC, incluindo a instalação de algum tipo de barreira, como peneiras, filtros, imãs ou detectores de metais para garantir a ausência de contaminação física por corpos estranhos.

2.2. ORGANOLÉPTICAS (Parâmetros críticos):

· Aspecto: .........................................próprio 

· Cor: ................................................própria

· Odor (cru e cozido): .......................característico

· Sabor (cozido): ...............................característico

· Consistência/Textura (cozido): .....................característico

2.3. FíSICO-QUÍMICAS (Parâmetros críticos):

Umidade....................................................................................................máximo, 14% 

2.4. MICROSCÓPICAS:
-Matéria prejudicial à saúde humana, macroscópica e microscópica................ausência 

- Insetos ............................................................................... ausência 

- Areia.................................................. 1,5% de areia ou cinzas insolúveis em ácido 
-Ácaros............. Máximo de 5 na alíquota analisada, de acordo com a RDC 14 de 2014

- Certificado de classificação (Parâmetros críticos):

	Defeitos graves
	Total de matérias estranhas e impurezas
	Máximo de 0,5%

	
	Insetos mortos
	Máximo de 0,10%

	
	Total de mofados, ardidos, germinados
	Máximo de 1,5%

	
	Total de carunchos e atacados por lagartas nas vagens
	Máximo de 1,5%

	Defeitos leves
	Total
	Máximo de 2,5%


2.5 TESTE DE COCÇÃO (Parâmetros críticos):
Em panela simples por 80-90 minutos ou em panela de pressão por 25-40 minutos.....positivo 
2.6. ANÁLISES COMPLEMENTARES (Parâmetros críticos):
Aflatoxinas B1, B2, G1, G2 .............................................................................. máximo 5 µg/Kg 

Ocratoxina A ...................................................................................................máximo 10 µg/Kg

Agrotóxicos..................................................................................................................ausência

2.7. OUTRAS:

Poderão ser efetuadas outras determinações físico-químicas, microbiológicas, microscópicas ou toxicológicas, sempre que se tornar necessária à obtenção de dados sobre o estado higiênico-sanitário do produto ou quando da ocorrência de toxinfecções alimentares.

2.7.1. As metodologias para amostragem, colheita, acondicionamento, transporte e para análise microbiológica de amostras de produtos alimentícios devem obedecer ao disposto na RDC no 12 de 02/01/2001.  Para as demais análises estabelecidas neste folheto descritivo, considerar n igual a 5 (cinco) e c igual a 0 (zero), onde n é o número de unidades a serem colhidas aleatoriamente de um mesmo lote e analisadas individualmente, e c é o número máximo aceitável de unidades que apresentam não-conformidades. Complementarmente, deverão ser seguidas as demais normas da Portaria CISE no 1 de 18 de junho de 2015.

2.7.1.1. Caso sejam utilizados outros métodos laboratoriais, ou suas modificações, que não estejam referendados nos dispostos indicados no item 2.7.1., os mesmos devem ser validados por estudos comparativos intra e inter laboratoriais que certifiquem que os resultados obtidos por seu uso sejam equivalentes aos das metodologias citadas. Os registros dos processos de validação das metodologias também devem estar disponíveis sempre que necessário e devem cumprir com os expostos em 2.7.1.  

2.8. PRAZO DE VALIDADE:

O produto deverá ter validade mínima de 9 (nove) meses.
2.9. PRAZO DE FABRICAÇÃO:
O produto deverá validade mínima de 85% na data da entrega.

3. EMBALAGEM:
3.1. A embalagem primária do produto deverá ser saco plástico fabricado com uma blenda com, no mínimo, 70% de PEBDL (polietileno de baixa densidade linear) e com espessura mínima individual maior ou igual a 72 micras e média maior ou igual a 80 micras, relativo a 20 determinações. O saco deverá ser incolor, transparente, vedado hermeticamente com termossoldagem íntegra, evitando a perda do produto e garantindo a durabilidade mínima exigida. Cada embalagem deverá ter peso líquido de 1kg a 3 kg.

 3.2. A embalagem secundária do produto deverá ser fardo plástico do tipo sanfonado com fundo plano, fabricado com blenda PEBD/PEAD (polietileno de baixa densidade/polietileno de alta densidade) com resistência tal que o Fator de Ruptura mínimo individual seja maior ou igual a 3,5 kgf/25,4mm e o médio seja maior ou igual a 4,0 kgf/25,4mm, tanto na direção de fabricação quanto na direção transversal, relativo a 10 determinações. O fardo deverá ser totalmente lacrado, com peso líquido máximo de 30,0 kg (trinta quilogramas), dimensionado de forma que evite tracionamento do material, evitando o rompimento durante o manuseio e transporte.

 3.3. Para verificação do conteúdo efetivo das embalagens, será obedecido o critério de amostragem da Portaria CISE no 1 de 18 de junho de 2015, sendo tolerada a variação de 1% (um por cento), para mais ou para menos, na quantidade líquida do produto. 

3.4. Será considerada imprópria e será recusada a embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração.

4. ROTULAGEM:

4.1.  O produto deverá ser rotulado de acordo com a Lei nº 8.078, de 11/09/1990, Resolução 259 de 20/09/2002, Resoluções nº 359 de 23/12/2003 e RDC nº 360 de 23/12/2003 da ANVISA/MS, Lei no 10.674, de 16/05/2003.
4.2. Nos rótulos das embalagens (primária e secundária), deverão constar principalmente, de forma clara e indelével, as seguintes informações:

	EMBALAGEM PRIMÁRIA:

1. Identificação do produto, inclusive a marca.

2. Identificação da origem (nome, endereço e CNPJ do fabricante, produtor ou embalador, local de origem).

3. Data de fabricação.

4. Data de empacotamento.

5. Data de validade ou prazo máximo para consumo.

6. Peso líquido.
7. Componentes do produto.

8. Grupo, Subgrupo, Classe, Tipo.

9. Número do lote.

10. Código de barras modelo EAN/UPC

11. Número de registro do produto no órgão competente.

12. Informação Nutricional (**)

13. Modo de Preparo/Instruções de uso

14. Modo de armazenamento antes e após abertura da embalagem

15. Logos* do Governo do Estado de São Paulo e da Alimentação Escolar, com os seguintes dizeres: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

“ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  - VENDA PROIBIDA”

Qualquer irregularidade, denuncie:

DISQUE-MERENDA: 0XX(11)3864.7104

OUVIDORIA: 0XX(11) 32182129 ou 32188870
	EMBALAGEM SECUNDÁRIA:

1.
(*) Identificação do produto, inclusive a marca.

2.
Nome e endereço do fabricante.

3.
Data de fabricação.

4.
Data de validade ou prazo máximo para consumo.

5.
Peso líquido.

6.
Peso bruto.

7.
Condições de armazenamento, inclusive empilhamento máximo.

8.
Número do lote.

9.
Código de barras modelo EAN-128

10.
Número de registro do produto no órgão competente.

11.Logos* do Governo do Estado de São Paulo e da Alimentação Escolar, com os seguintes dizeres: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

“ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - VENDA PROIBIDA”

Qualquer irregularidade, denuncie:

DISQUE-MERENDA: 0XX(11)3864.7104

OUVIDORIA: 0XX(11) 32182129 ou 32188870



	OBSERVAÇÃO: PODERÁ SER EXIGIDA NAS EMBALAGENS, A IMPRESSÃO DOS SEGUINTES DIZERES (ou em ink jet ou outra impressão similar e indelével aprovada por este Departamento):

· FUNDO NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO  -   FNDE

· (outros) que serão solicitados e especificados por ocasião da aquisição, quando necessário.

· Logomarcas atualizadas

(*) Deverá constar na embalagem EXCLUSIVAMENTE o nome do objeto da chamada pública assim como o nome do produto que a empresa contratada ofertou.

 (**) Na informação nutricional deverá constar valor energético, proteínas, carboidratos, gorduras, fibra alimentar, sódio, colesterol, vitaminas, minerais e porção, conforme Resolução RDC 360/03. 


IMPORTANTE: A empresa contratada deverá apresentar modelos das impressões das embalagens e da fita adesiva com identificação do fabricante, para aprovação deste Centro a cada assinatura de contrato. Os produtos somente serão recebidos na Central de distribuição se tiverem aprovados oficialmente os modelos de embalagem primária, secundária e terciária. Os modelos para aprovação poderão ser enviados via e-mail.

4.3. Não serão aceitos rótulos colados nas embalagens primárias. Os rótulos das embalagens secundárias e terciárias deverão ser de material indelével e aprovado por este Departamento.

4.4 O código de barras deverá constar nas embalagens secundárias (ou terciárias) a cada lote de produto adquirido. Deverá seguir o padrão EAN-128, podendo ser confeccionado diretamente sobre a embalagem final do produto (secundária ou terciária) ou em etiqueta indelével conforme especificação abaixo. O código de barras deverá estar localizado na lateral da embalagem final, de modo que não seja recoberto por fita adesiva, o que impossibilitaria sua leitura.

Exemplo de padrão EAN-128 para código de barras

Os dados alfanuméricos do código de barras deverão se apresentar entre asteriscos.

N2 + N14 = PRODUTO+MARCA+FABRICANTE (Deverá ter 14 dígitos)

(01)07898357410015

+

N2 + N6 = Data de Validade (DDMMAA)

(15)250804

+

(N2) + N6 – LOTE (Deverá constar 6 caracteres)

(10) 00015B

O código de barras padrão EAN-128 deverá se apresentar neste formato:

[image: image1.png]*01078983574100151525080410000158*




5. QUANTIDADE:

Esta chamada pública objetiva a aquisição de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) kilogramas deste item, com estimativa de entregas conforme cronograma anexo.

6. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA:

A empresa deverá apresentar:

6.1. Certificado de Classificação do Produto, ACOMPANHADO DE SEU RESPECTIVO LAUDO DE CLASSIFICAÇÃO, expedido por órgão oficial, comprovando os dados do item 2.4 que não constem do Certificado de análises e ensaios bromatológico, dentro de seu prazo de validade. 

6.2. Certificado de análises e ensaios conclusivo comprovando os dados do item 2, exceto as “Análises Complementares”, as quais poderão ser solicitadas pela administração quando da contratação. Caso este Certificado de análises e ensaios não esteja completo, poderão ser anexados outros, complementando-o. Os Certificados de análises e ensaios apresentados não poderão ter data anterior a 120 (cento e vinte) dias da data da realização do certame e deverão seguir as determinações da Portaria CISE no1 de 18 de junho de 2015.
6.3. Certificado de análises e ensaios de embalagem, emitido por laboratório da Rede Oficial do Ministério da Saúde, habilitado ou credenciado por este órgão para análise e controle de embalagens.

6.3.1. O Certificado de análises e ensaios deverá atestar que o material da embalagem primária utilizada pelo fabricante do produto atende às especificações do item 3.1 deste Folheto Descritivo.

6.3.2. O Certificado de análises e ensaios de embalagem deverá também atestar que o material da embalagem secundária utilizada pelo fabricante atende às especificações de tipo de fardo e Fator de Ruptura do item 3.2 deste Folheto Descritivo.
6.3.3. Os Certificados de análises e ensaios apresentados não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data da realização do certame.

6.4. Informações Técnicas do produto em papel timbrado do proponente, com todos os itens fielmente preenchidos. 

6.5. Prova de atendimento pelas empresas fabricantes dos seguintes requisitos previstos em legislação especial:

6.5.1.
 Comprovação de que a empresa está apta para o seu funcionamento. Empresas inscritas no Ministério da Saúde deverão apresentar Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, emitido pela autoridade competente do Estado, Distrito Federal ou Município e empresas inscritas no Ministério da Agricultura deverão apresentar Registro do Estabelecimento Fabricante.

6.5.2.
 Comprovação de que a empresa foi vistoriada em data não anterior a 12 (doze) meses da entrega da documentação técnica. As empresas vistoriadas pelo Ministério da Saúde deverão apresentar Ficha de Inspeção Sanitária e empresas vistoriadas pelo Ministério da Agricultura deverão apresentar declaração do SIF – Serviço de Inspeção Federal, de que possui inspeção permanente ou da última vistoria. 

6.5.2.1. Para as empresas vistoriadas pelo Ministério da Saúde, a comprovação de que trata o subitem 6.5.2, poderá ser dispensada se a renovação do Alvará Sanitário ou da Licença de Funcionamento tiver ocorrido nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da realização do certame.

6.5.3. As empresas que possuírem mais de uma unidade fabril deverão apresentar os documentos solicitados nos subitens 6.5.1 e 6.5.2 para cada unidade ou para aquela responsável pela produção destinada aos contratos com esta administração.

6.5.4.
 Os estabelecimentos produtores deverão declarar que elaboraram e implementaram as Boas Práticas de Fabricação, na sua linha de produção, conforme determina a Portaria MS 1.428/93 e Portaria SVS/MS 326/97. O Manual de Boas Práticas de Fabricação poderá ser exigido em qualquer fase durante a vigência da Ata de Registro de Preço.

6.6.  Em qualquer fase durante a vigência da Ata de Registro de Preço, o DAAA poderá solicitar apoio e/ou conteúdo técnico para confecção de manuais e orientações às unidades escolares.

6.7. Declaração firmada pelo Representante Legal do fabricante, sob as penas da lei, de que a empresa fabricante possui e manterá responsável técnico pela fabricação do produto.

6.8. Documento específico expedido pelo Conselho de Classe em que o Responsável Técnico (RT) está registrado, comprovando que o mesmo (RT) está registrado como Responsável Técnico do estabelecimento fabricante. 
6.9. A contratada que terceirizar o processamento de sua matéria prima, deverá comprovar tal relação comercial por meio do envio de Notas Fiscais que atestem a prestação do serviço por planta industrial terceirizada ou outro documento idôneo a ser analisado pelo contratante.

6.9.1. A nominada documentação deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato.
7. AMOSTRAS:

7.1 Como condição para formalização das contratações eventualmente celebradas com fundamento na presente CHAMADA PÚBLICA, os participantes contratados deverão entregar amostras e contra provas do produto oferecido para testes internos e externos, a serem realizados pela equipe técnica do Centro de Serviços de Nutrição - CENUT do DAAA.

7.2 Deverão ser entregues amostras no Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno (DAAA), localizado na Rua Treze de Maio, 1413 – Bela Vista – São Paulo/SP no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir do primeiro dia útil subseqüente a data de suspensão da presente Chamada Pública, sendo:

7.2.1 4 (quatro) amostras do produto em embalagem original (4 pacotes)  conforme item 3.1 do Folheto Descritivo, devidamente identificadas, com unidades procedentes do mesmo lote e data de fabricação, em embalagem primária e rótulo correspondentes àqueles a serem entregues, sendo 1 (uma amostra) para testes internos e 3 (três) para contraprova. As contra provas serão lacradas e armazenadas no DAAA.

7.2.2 Três amostras (embalagem primária) do produto em embalagem original, conforme descrito no subitem 3.1, para teste de aceitabilidade junto à rede. 

7.3 O DAAA através do CENUT emitirá recibo de entrega da documentação técnica e efetuará o lacre das amostras, emitindo respectivo comprovante de entrega das mesmas. Será fornecida à empresa 01 (uma) via do comprovante de entrega da documentação técnica e das amostras.

7.4 A rotulagem da embalagem das amostras e contraprovas entregues poderão, excepcionalmente, ser apresentadas em etiquetas. As etiquetas serão aceitas somente nessa ocasião.

7.5 Os grupos que tiverem suas amostras reprovadas após a realização das análises técnicas e sensoriais descritas estarão impedidos de contratar com a administração.

8. Testes de avaliação

Serão realizadas duas etapas de testes:

1- Testes internos

2- Testes externos

Os testes internos serão realizados com as amostras que foram entregues e lacradas e seus resultados serão registrados e informados ao interessado, através de documento emitido pelo CENUT.

Será composto por: 

a) Avaliação técnico – culinária

b) Avaliação Sensorial

Os testes das amostras somente serão realizados após a conferência, análise e aprovação da Documentação Técnica comprovando o integral atendimento ao folheto descritivo e a proposta da empresa com parecer favorável. 

O teste externo de aceitabilidade só deverá ser realizado com produtos novos, nunca antes oferecidos à alimentação escolar no Estado de São Paulo, que não são adquiridos/ofertados ha mais de 1 ano ou caso a equipe técnica do DAAA julgue necessário.  Serão realizados com alunos da rede estadual de ensino de São Paulo, com vistas à avaliação da aceitabilidade do produto.  

Para os demais produtos, será obrigatório o cumprimento do teste interno, realizado pela equipe de Nutricionistas do DAAA, o qual compreende as avaliações técnico-culinária e sensorial do produto, a depender do tipo de produto a se testar.  

8.1 Avaliação Técnico-Culinária

Na avaliação técnico-culinária do produto serão verificados os seguintes aspectos:

1. Informações gerais do produto

2. Condições da embalagem

3. Ingredientes

4. Modo de armazenamento do produto

5. Modo de preparo

6. Aderência (na panela)

7. Tempo de preparo

8. Característica do produto após preparo

9. Rendimento do produto (per capita/porcionamento)

10. Facilidades ou dificuldades encontradas

11. Resultado final

MODELO BÁSICO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DE PRODUTOS:
	1. Informações gerais do produto

	Objeto:
	

	Processo:
	

	Chamada Pública:
	

	Produto:
	

	Marca:
	

	Fabricante:
	

	Proponente:
	

	Embalagem (Kg) :
	

	Data de Fabricação:
	

	Data de Validade:
	

	Lote:
	

	2. Condições da Embalagem

	Análise visual das condições da embalagem primária (inclusive a vedação) 

Está adequada?

Peso da embalagem primária é condizente com o declarado na embalagem?
	 sim           não   

 sim           não   

Obs: _________________________________________________________________________________________________________________________________


	3. Ingredientes

	Confere com os ingredientes/componentes informados na proposta?
Confere com os ingredientes/componentes informados no folheto descritivo?
	 sim           não   

 sim           não 

Obs:___________________________________________________________________________________________________________________________
   

	4. Modo de armazenamento do produto

	Declarado?
	 sim           não    

Obs:________________________________________________________________________________________________________   

	5. Modo de preparo

	Quantidade de água recomendada na embalagem:

Modo de preparo realizado pelos técnicos seguiu instrução de embalagem?


	  ________Litros

 sim           não    

Obs:_____________________________________________________________________________________________________________________________ 

	6. Aderência

	Aderente à panela 


	 sim           não    

Obs:__________________________________________________________________________________   



	7. Tempo de preparo

	O tempo de preparo indicado na embalagem é suficiente para preparo do produto?
	 sim           não    

Obs:_____________________________________________________________________________________________________________________________ 



	8. Característica do produto após preparo

	Grãos aparentes, com caldo espesso?
	 sim           não    

Obs:_____________________________________________________________________________________________________________________________  



	9. Rendimento ( Per capita/porcionamento)

	Rendimento Total
Rendimento em porções 
	______Kg  ou _______%

_____porções de ____g



	10. Facilidades e dificuldades encontradas

	__________________________________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________​​​​​​​​​​​​​_____________________________________________________________

	11. Resultado Final

	Produto aprovado?


	sim           não   

	Seguirá para teste externo?
	 sim   Providenciar amostras para teste de aceitabilidade externo junto aos alunos. 

 não   Reformular amostra no prazo máximo de 05 dias
 não (reformulado) – produto reprovado. 

 Não. Não se trata de produto novo. Produto já consumido pela rede (atas anteriores).

Motivo:______________________________

____________________________________


	Equipe Técnica (CENUT/DAAA) que realizou o teste:

Nome e Número de Inscrição no CRN: _________________________________________
RG:______________________________________________________________________
Representante da Empresa que acompanhou o teste:

Nome e número de Inscrição no Conselho Regional da Profissão: _________________________________________________________________________
RG:______________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________



8.2. Avaliação Sensorial
O DAAA através da equipe técnica do CENUT procederá à avaliação sensorial das amostras, observando rigorosamente as informações contidas na proposta da empresa e embalagem. 
Serão avaliados os atributos de cinco características sensoriais do alimento, aparência, cor, odor, sabor e consistência/textura, de acordo com os adjetivos atribuídos às características esperadas ao produto (conforme modelo a seguir):
	MODELO DE AVALIAÇÃO (INDIVIDUAL) SENSORIAL DE FEIJÃO CARIOCA COZIDO  (“IN NATURA”)
Você esta recebendo uma amostra de feijão carioca cozido (“in natura”)
 Considerando as características sensoriais esperadas para este produto:

- Aparência: grãos, caldo homogêneo e consistente;

- cor: marrom;

- odor: agradável, característico, feijão, cozido;

- sabor: agradável, característico, feijão, cozido;

- consistência/textura: cozido, macio;
Como você o classifica, considerando a seguinte escala?

7. Gostei muitíssimo

6. Gostei muito

5. Gostei ligeiramente

4. Não gostei nem desgostei

3. Desgostei ligeiramente

2. Desgostei muito

1. Desgostei muitíssimo

Aparência

Nota:_____

Cor

Nota:______

Odor

Nota:______

Sabor

Nota:______

Textura

Nota:______

Avaliação Global

Nota: ________
Nome: ______________________________________________________________




Estará aprovado o produto que obtiver nota superior à 4 em todos os atributos. O parecer final da avaliação deverá ser emitido conforme modelo a seguir:

	MODELO DO PARECER CONCLUSIVO DO TESTE SENSORIAL DE FEIJÃO CARIOCA IN NATURA

	Nota da avaliação global pelos degustadores


	_____________

	Produto aprovado?
	 sim           não   

	Seguirá para teste externo?


	 Sim . Providenciar amostras para teste externo junto à rede

 Não. Reformular amostra no prazo máximo de 5 dias úteis.

 Não (reformulado). Produto reprovado na analise sensorial por apresentar características divergentes das exigidas pelo edital.

 Não. Não se trata de produto novo. Produto já consumido pela rede (atas anteriores).

	Equipe Técnica (CENUT/DAAA) que realizou o teste:

Nome e Número de Inscrição no CRN: ____________________________________________
RG:________________________________________________________________________

Representante da Empresa que acompanhou o teste:

Nome e número de Inscrição no Conselho Regional da Profissão: ______________________
RG:_________________________________________________________________________

Assinatura:____________________________________________________________________



8.3 Avaliação de Aceitabilidade Junto aos Alunos


Se o produto for aprovado nos testes internos técnico-culinário e sensorial, o DAAA através do CENUT solicitará ao proponente, amostras do produto, empacotadas e separadas de modo a preparar um total de 300 porções, em 3 diferentes escolas a serem sorteadas pelo DAAA. Serão 100 porções preparadas e distribuídas em cada unidade.

As amostras devem estar disponíveis para testes em até cinco dias.

Os testes de campo do produto serão realizados em datas e horários previamente agendados pelo DAAA e poderão ser acompanhados pelo proponente, que não poderá interferir nem se manifestar durante o processo;

O horário do teste será o mesmo habitualmente utilizado pela escola para servir a refeição (merenda). 

Cada teste será realizado em uma escola sorteada e em um horário diferente dos demais, buscando-se desse modo atingir diversos grupos etários e tipos de alunado de bairros / municípios variados;

Todas as etapas do processo de testes de campo serão registradas em ficha própria, e que serão assinadas por um representante da escola, pelo técnico responsável do DAAA e pelo proponente, sempre que este acompanhar o procedimento ou se fizer representar oficialmente, sendo entregue ao proponente uma cópia desde documento;

MODELO DE IMPRESSO PARA TESTE DE ACEITABILIDADE EM CAMPO
	Objeto:_________________________________________________ Data: ___ / ___ / ___

Produto: ___________________________________________________________________  

Processo: _____/_____/_____                                                    Pregão: ________/________  

Marca: ____________________________  Fornecedor: ____________________________

Escola: ______________________________________________ DE: _________________



	Condições de realização do teste:

Horário do teste: ____________ Nº de alunos: __________   Faixa etária: ____________



	Instruções – Escala Hedônica: 

1. Peso “per capita” estabelecido: ____g.

2. Porcionar 100 pratos com os “per capitas” estabelecidos.

3. Entregar ficha de escala hedônica para os alunos consumidores

4. Calcular a porcentagem de aceitabilidade considerando satisfatório (4 e 5) 

Instruções – Resto Ingestão: 

5. Porcionar cada um dos alimentos que compõem o prato, de acordo com o peso “per capita” estabelecido.

6. Calcular o percentual de participação no prato do alimento objeto do teste.

7. Porcionar 100 pratos com os “per capitas” estabelecidos.

8. Pesar o resto que retornar nos pratos.

9. Corrigir o resto, aplicando o percentual de participação do alimento objeto do teste.

10. Indicador de aceitação (IA): _peso consumido  X 100

                                                       peso servido


	Resultados – Escala Hedônica:

A  Alunos participantes (nº): _______________                   

B Quantidade de satisfatório (nº) - 4 e 5: _____                          % = B   x  100  = ____ %
C Porcentagem de aceitabilidade: __________                                  A
Resultados – Resto Ingestão:

A  (peso do alimento objeto servido) :  _____ g X 100 alunos = ________ g.

B (resto corrigido) : peso corrigido do alimento objeto retornado = _________ g.

C (peso consumido): peso servido – resto corrigido (A-B) = ________ g.



	IA=


	    ___C___
	X 100 = __________ %

	
	A
	


[image: image2.wmf]Responsáveis:

Empresa: _____________________________________

DAAA:     ______________________________________
Escola:     _____________________________________

Para fins de análise da aceitabilidade de um produto, serão considerados:

- modo de preparo

- características organolépticas

- porcionamento “per capita” oficialmente registrado

- quantidade efetivamente consumida pelos alunos

- sobras recolhidas, após o consumo.
Ficará a critério deste Departamento a definição da metodologia aplicada, de acordo com o público alvo.

Será considerado aprovado o produto que obtiver um índice mínimo de 90% no teste de resto ingestão ou mais de aceitabilidade nas três escolas visitadas, medido pelo consumo irrestrito dos escolares participantes do teste, ou ainda, um índice mínimo de 85% no teste de escala hedônica.

Caso o produto não atinja o índice mínimo de aceitabilidade determinado por escola, será avaliada a média percentual dos demais testes. Caso a média não atinja o índice mínimo de 90% (nos testes de resto ingestão) ou índice mínimo de 85% no teste de escala hedônica, será reprovado.

8.4 A equipe técnica do CENUT do DAAA, emitirá um parecer conclusivo a cada etapa de teste realizado.

8.5 Caso haja reprovação da Documentação Técnica ou de qualquer das etapas de (Testes e Avaliação da Amostra), a equipe técnica do CENUT do DAAA emitirá um Parecer Conclusivo Motivado sobre a recusa do produto ofertado. 

8.6 Para aprovação do produto e posterior contratação da entidade fornecedora, deverão ser satisfeitas todas as condições constantes neste Folheto Descritivo, cuja comprovação será dada através de aprovação em todas as etapas de análises e avaliações, consoante o disposto no item 5 (Documentação Técnica) e item 8 (Testes e Avaliação). Um parecer conclusivo geral com os apontamentos das análises realizadas será emitido pela equipe técnica do CENUT do DAAA. 

8.7. Os testes internos e externos deverão ser acompanhados do proponente ou se fizer representar oficialmente. 

NOTA: No caso da pessoa que acompanhará os testes não ser representante legal da empresa, esta deverá estar devidamente credenciada mediante documento subscrito pelo representante legal da empresa.

Para todos os testes será preenchida a declaração abaixo:

DECLARAÇÃO

Eu,                                                                  portador do RG                                    representante da empresa                                                                estive presente na data                            participando e acompanhando os testes                                                    do produto___________________________________________________________________                                                                                                                                             marca                                                            ,local                                                                                   
Empresa:

Nome:

Assinatura:

RG:

9. CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO:

9.1 PRAZO DE ENTREGA 

O produto deverá ser entregue conforme cronograma estabelecido pela administração, sendo estimadas entregas mensais.

9.2 CONTROLE DE QUALIDADE 

A contratada obrigar-se-á a realizar análise do produto, na origem, de modo a confirmar as exigências do item 2, deste anexo, para controle de qualidade do lote a ser entregue. Somente serão aceitos em nossa Central de Distribuição produtos que atendam todas as exigências do item 2, 3 e 4, deste anexo. Adicionalmente, a cada entrega serão realizadas analises sensoriais com os produtos, aos moldes do teste sensorial interno citado no item 8.2.

9.2.1 Todos os lotes de produtos entregues deverão ser inspecionados e analisados antes da sua entrega, de forma a confirmar as exigências do item 2, seguindo-se para tanto, as exigências da Portaria CISE no 1 de 18 de junho de 2015. 

9.2.2 Os laudos bromatológicos devem ser encaminhados ao Centro de Serviços de Nutrição – CENUT anteriormente à data prevista para entrega do produto, com antecedência mínima de 24 horas.

9.2.3. Além das análises especificadas, poderão ser efetuadas outras determinações físico-químicas, microbiológicas, microscópicas ou toxicológicas, sempre que se tornar necessária a obtenção de dados sobre a composição físico-química, o estado higiênico-sanitário do produto ou quando da ocorrência de toxinfecções alimentares.

9.2.4. Os custos decorrentes das visitas e todas as despesas relativas às análises dos produtos, inclusive as eventuais despesas de armazenamento, deverão ser arcadas pelo grupo interessado em oferecer gêneros alimentícios ao Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno, em conformidade com a presente Chamada Pública.

10. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES 
10.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

10.2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e as especificações de acordo com os anexos dessa chamada pública. É parte integrante dessa chamada pública o anexo com estimativa de consumo mensal. 

10.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural para a Secretaria de Estado da Educação, conforme cronograma de entrega definido pelo Centro de Serviços de Nutrição, do Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno, da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares.

10.4 Comprovadas alterações técnicas, sensoriais e/ou de embalagem, ou seja, produto que estiver em desacordo com esta especificação, a contratada será notificada para substituir o produto devendo retirá-lo no local onde se encontrar, no prazo em que a Administração estabelecer, substituindo-o em parte ou no todo, por outro que atenda inteiramente às exigências deste edital, não gerando quaisquer ônus para o contratante.

10.5 O período de fornecimento dessa chamada pública é de 10 (dez) meses, contado a partir da realização da mesma, com entregas mensais. 

11.   DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

DA CHAMADA PÚBLICA

11.1. A primeira entrega dos bens deverá ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a partir da Assinatura do Contrato da Chamada Pública. As entregas posteriores deverão ser feitas mensalmente, de acordo com o “Cronograma de Entrega” anexo a este Folheto.

11.2 A entrega do produto deverá ser realizada no Centro de Distribuição localizado na: 

Avenida Ribeirão dos Cristais, 800. Bairro Gato Preto. Cajamar – SP. Acesso pela Via Anhanguera – Km 37.
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INFORMAÇÕES TÉCNICAS

OBJETO: FEIJÃO CARIOCA IN NATURA, GRUPO I, TIPO I
	Produto: ..............................................................         Marca:...........................................

Nome e Endereço do Fabricante:.......................................................................................

Proponente:.........................................................................................................................

N° de registro no órgão competente:.......................................................................................



	Composição centesimal real do produto, expressa em: 

Nutrientes em 100g

Macronutrientes

Minerais

Vitaminas lipossolúveis

Vitaminas Hidrossolúveis

Valor Energético (Kcal):
Fe:
Vit A:
Vit C:
Vit B6:
Carboidrato:
Na:
Vit D:
Vit B1:

Folato:

Proteína:

Ca:

Vit E:

Vit B2:

Vit B12:

Lipídeo:

Mg:
Vit K:
Niacina:
Fibra Alimentar:
Zn:


	

	Condições de armazenamento que assegurem as características originais do produto:

....................................................................................................................................................

Componentes: ........................................................................................................................ 

Modo de preparo/Instrução de uso.......................................................................................

Empilhamento máximo:............................................Prazo de validade..................................

Embalagem primária – peso líquido:.........................................................................................

Embalagem secundária – peso líquido:........................... peso bruto:......................................

Número de caixas por Pallet:...............................

	Nome do representante legal:........................................................................................................

Cargo:.............................................................Telefone: .............................................................

RG:............................................................Assinatura:.................................................................




CRONOGRAMA DE ENTREGA

	Item
	Quantidade Total
	Quantidade estimada

 1º mês
	Quantidade estimada

 2º mês
	Quantidade estimada

 3º mês
	Quantidade estimada

 4º mês
	Quantidade estimada

5º mês
	Quantidade estimada 

6º mês
	Quantidade estimada 

7º mês
	Quantidade estimada

 8º mês
	Quantidade estimada 

9º mês
	Quantidade estimada 

10º mês

	Feijão carioca 

in natura, grupo I, tipo I

	1.050.000 Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg
	105.000Kg


LOCAL DE ENTREGA

Conforme Item 11 do folheto descritivo, o local de entrega para o Feijão carioca in natura, grupo I, tipo I será:

Avenida Ribeirão dos Cristais, no 800

Bairro: Gato Preto

Cajamar – SP

Acesso pela Via Anhanguera – Km 37

ANEXO II

MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE

A documentação de habilitação a ser entregue à Comissão de Avaliação e Credenciamento está relacionada abaixo:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Extrato da DAP/Jurídica emitido nos últimos sessenta dias; 

c) Certidão Negativa de Contribuições Previdenciárias (INSS), Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, expedida na jurisdição da sede da cooperativa ou associação proponente;

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da preponente;

d) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da preponente;

e) Inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”;

f) Cópia do Estatuto e da ata de posse da atual diretoria da entidade, registrados na Junta Comercial no caso de cooperativas, ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações;

g) Declaração firmada pelo representante legal de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, conforme modelo do ANEXO II;

h) Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, atestando: (i) a inexistência de fatos impeditivos à sua participação e habilitação nesta Chamada Pública, nos termos da legislação pertinente; e (ii) o cumprimento do quanto estabelecido pelo inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo III - Modelo 01;
i) Declaração firmada pelo representante legal especificando o percentual de associados/cooperados assentados do total de associados/cooperados da organização, conforme Anexo III - Modelo 02;

j) Se for cooperativa, declaração de que possui registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971, conforme Anexo III - Modelo 03;

k) Prova de atendimento de outros requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES                                                                                                                                                                                                                                                                                   Grupo Formal 

	

	

	1. Nome do Proponente:
	2. CNPJ:

	3. Endereço: 
	4. Município:

	5. Email:
	6. DDD/Fone: 
	7. CEP: 

	8. Nº da DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência
	11. Conta Corrente:

	12. Nº de Associados
	13. Nº de Associados (Lei 11.326/2006)
	14. Nº de Associados com DAP Física

	15. Nome do Representante Legal:
	16. CPF
	17. DDD/FONE

	18. Endereço:
	19. Município/UF:

	II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC                                                                                                                                                                                                                                                                                   

	

	

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ:
	3. Município/UF:

	4. Endereço:
	5. DDD/FONE

	6. Nome do Representante e email:
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE PRODUTOS                                                                                                                                                                                                                                                                               

	

	

	1. Produto 
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição* 
	5. Cronograma de Entregas dos Produtos 

	 
	 
	 
	4.1 Unitário
	4.2 Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	* Preço publicado no Edital nº xxxxx/xxxx (o mesmo que consta na Chamada Pública)

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	

	

	

	

	

	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Local
	, 
	, de 
	 
	, de 201X
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Assinatura do Representante Legal do Grupo
	 
	 
	 

	 
	DDD/FONE: 
	 
	 
	Email: 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO III

MODELO 01:

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NA HABILITAÇÃO, E CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Chamada Pública nº 00X/DAAA-FNDE/2015
________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ____________, portador(a) do RG nº _________________ e do CPF nº _______________, interessada em participar da Chamada Pública acima citada, DECLARA sob as penas da lei, que: inexiste fatos impeditivos à sua participação e habilitação nesta Chamada Pública, e  que  atende ao cumprimento no que se refere à observância do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

(local e data)

 (assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)

(com carimbo da empresa)

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO III
MODELO 02:
DECLARAÇÃO ESPECIFICANDO O PERCENTUAL DE ASSOCIADOS ASSENTADOS DO TOTAL DE ASSOCIADOS DA ORGANIZAÇÃO 
Chamada Pública nº 00X/DAAA-FNDE/2015
________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ____________, portador(a) do RG nº _________________ e do CPF nº _______________, interessada em participar da Chamada Pública acima citada, DECLARA sob as penas da lei, que, dentre o total de associados/cooperados desta organização de produtores, ___% são assentados de reforma agrária. 

(local e data)

 (assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)

(com carimbo da empresa)

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO III

MODELO 03:

DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI REGULARIDADE PERANTE A ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS

Chamada Pública nº 00X/DAAA-FNDE/2015
________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ____________, portador(a) do RG Nº _________________ e do CPF Nº _______________, interessada em participar da Chamada Pública acima citada, DECLARA sob as penas da lei, que nos termos da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971, possui registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras.

(local e data)

----------------------------------------------------

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)

(com carimbo da empresa)

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
CHAMADA PÚBLICA N.º XXXX/2015
TERMO DE CONTRATO N.º XXXX/2015.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR SUA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, POR INTERMÉDIO DA COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES, E O GRUPO XXXXXXXXXXXXX, PARA O FORNECIMENTO DE FEIJÃO CARIOCA IN NATURA, GRUPO 1, TIPO 1.
Aos XXXX dias do mês de XXXX do ano de dois mil e quinze, nesta cidade, comparecem de um lado o Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Estado da Educação, por intermédio da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, localizada na Praça da República, nº 53, Município de São Paulo/SP, inscrita no CNJP sob nº 46.384.111/0010-30, neste ato representada por sua Coordenadora, Senhora Celia Regina Guidon Falotico, portadora do RG nº 4.169.653-0, inscrita no CPF nº 375.600.508-91, usando a competência conferida pelo Decreto Estadual nº 57.141, de 18 de julho de 2011, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, o Grupo Formal XXXX com sede na XXXX, nº XXX, Município de XXXX/XXX, inscrita no CPNJ sob o nº XXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por XXXX, portador do RG nº XXXX, inscrito no CPF nº XXXX, resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no disposto no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, e posteriores alterações, conforme despacho exarado às fls. XXXX do Processo nº 0235/4444/2015, e demais normas da Lei nº 11.947/2009 e Resolução FNDE nº 026/2013, Resolução nº 33/2003, mediante cláusulas e condições a seguir especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de 1.260.000 (um milhão e duzentos mil) Kilogramas de Feijão Comum, Tipo Carioca, Grupo 1, Tipo 1 de acordo com informações técnicas e especificações constantes do Folheto Descritivo que integrou o Edital da Chamada Pública - Anexo I; Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios apresentado pela CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo nº 0235/4444/2015.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Pela aquisição, objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará o valor unitário por quilo de R$ xxxxxx, totalizando em R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx) para xxxx quilos, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas.

2.2. No valor total do contrato estão inclusos todos os tributos, custos diretos e indiretos, encargos, benefícios e demais despesas de qualquer natureza, devidos em decorrência, direta ou indireta, deste instrumento, bem como os decorrentes de leis sociais, contribuições, impostos, taxas, custas, emolumentos ou quaisquer outros gastos não especificados, cujo recolhimento será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que nada mais poderá pleitear a título de pagamento, reembolso ou remuneração em razão do contrato, de sua celebração e de seu total cumprimento.

2.3. Deverá ser observado, pela CONTRATADA, o limite individual de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural por DAP por ano civil, nos termos da legislação pertinente. 

2.4. A CONTRATADA deverá informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, em no máximo 30 dias após a assinatura deste Contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA, nos moldes da regulamentação pertinente.

2.5. O valor estipulado nesta cláusula permanecerá fixo e irreajustável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA
3.1. A entrega do objeto desta Chamada Pública deverá ser efetuada no Núcleo de Armazenamento, da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares, sito na Av. Marginal do Ribeirão dos Cristais, 800 – Jordanésia, Cajamar/SP, de segunda a sexta-feira, das 07h às 17h, correndo por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento.
3.2. As entregas pelo fornecedor deverão ocorrer conforme cronograma estabelecido pela Administração, sendo estimada uma entrega mensal.

3.3.  O recebimento da mercadoria desta Chamada Pública dar-se-á mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega, no local e endereço indicados na cláusula anterior, ocasião em que serão efetuados testes internos com amostras do produto, conforme Folheto Descritivo para emissão do Controle de Qualidade pela equipe CENUT/DAAA.

4.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher nos comprovantes de entrega, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o Registro Geral (RG) do funcionário da Administração responsável pelo recebimento.
4.3. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de até 07 (sete) dias úteis, após a emissão do Controle de Qualidade realizado pela equipe CENUT/DAAA, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no Núcleo de Armazenamento, da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares, sito na Av. Marginal do Ribeirão dos Cristais, 800 – Jordanésia, Cajamar/SP, de segunda a sexta-feira, das 07h às 17h, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.

5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

5.3. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

5.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A.

5.5. Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, nos termos do artigo 74, da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.
5.6. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2% (dois por cento), mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. O valor do presente contrato onerará recursos orçamentários oriundos do Programa de Trabalho 12368081561720000 e Elemento 339030.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

7.2. Não obstante o prazo estipulado no subitem 7.1 deste item, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender às respectivas despesas.

7.3. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem anterior 7.2 deste cláusula, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste instrumento de contrato, do Edital da Chamada Pública e seus anexos, em especial as definidas na legislação vigente, cabe à CONTRATADA:

I – Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, taxas, impostos, tributos, embalagens, fretes, seguros e análises laboratoriais relativas ao controle de qualidade, bem como demais despesas decorrentes deste contrato, diligenciando seus pagamentos e comprometendo-se, se necessário, à apresentação dos comprovantes de quitação.

II - Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação exigidas na licitação.
III - Responsabilizar-se pelo produto entregue enquanto o seu prazo de validade estiver vigente.

IV - Indicar neste ato como gestor encarregado de representá-la com exclusividade perante o CONTRATANTE.

8.2. Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, cabe ainda à CONTRATANTE: 

I – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma estabelecida neste contrato;

II - Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente vierem a ser solicitados;

III - Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução do objeto contratado;
IV – Guardar pelo prazo estabelecido no §11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE e o produto objeto do contrato ficará sujeito a controle de qualidade por representante do CENUT/DAAA, de acordo com os Critérios para Operacionalização do Controle de Qualidade de Alimentos Não Perecíveis estabelecidos na Portaria n( 001/96.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados, o não cumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, no caso de inexecução total ou parcial do ajuste ou na infringência da legislação vigente, ficará sujeita às sanções previstas na Lei Estadual n° 6.544/89 e na  Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, de acordo com o estipulado na Resolução SE n° 33/03.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS GARANTIAS

11.1. Fica dispensada a garantia contratual, conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

12.1. A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar sua rescisão unilateral, nos termos do previsto nos artigos 77 a 79, da Lei Federal nº 8.666/93, c.c. artigos 75 a 78, da Lei Estadual nº 6.544/89.

12.2. Rescindida a contratação nos moldes previstos no item 12.1, desta Cláusula, a Administração poderá, garantida a defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação/notificação, aplicar as sanções legais, de acordo com o disposto na Cláusula Décima.

12.3. Será objeto de imediata rescisão do presente contrato a hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1º, do artigo 1º, do Decreto Estadual nº 55.938, de 21/06/2010, com redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual nº 57.159, de 21/07/2011.
12.4. Este contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quarta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. É defeso, à CONTRATADA, subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, bem como sua cessão ou transferência total ou parcial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS COMUNICAÇÕES
14.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Fica ajustado, ainda, que se consideram partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

Edital da Chamada Pública nº 00X/DAAA-FNDE/2015 e seus Anexos;

a) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios apresentado pela CONTRATADA;

14.2. Aplicam-se a omissões deste contrato as disposições da Lei Estadual nº 6.544/89, da Lei Federal nº 8.666/93 e disposições regulamentares.

14.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três (03) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, XX de XXXX de 2015.

CONTRATANTE





CONTRATADA

Testemunhas:

Nome






Nome

R.G. n°





R.G. n°

C.P.F. n°





C.P.F. n°

ANEXO V

PORTARIA CISE Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2015
A Coordenadora da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, no uso de suas atribuições legais, em face do que lhe representou o Centro de Serviços de Nutrição - CENUT, do Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno – DAAA/CISE, e considerando a necessidade de definir critérios e procedimentos para padronizar a operacionalização do Controle de Qualidade de Alimentos, com vistas à composição de cardápios do Programa de Alimentação Escolar da Secretaria da Educação, assegurando o cumprimento das exigências estabelecidas nos editais de processos licitatórios, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - A definição de critérios e procedimentos, objeto desta Portaria, para operacionalização do Controle de Qualidade de Alimentos, que compõem os cardápios do Programa de Alimentação Escolar da Secretaria da Educação, tendo como base as disposições da Lei federal nº 11.947, de 16/6/2009, e da Resolução CD/FNDE nº 26, de 17/6/2013, que versam sobre o atendimento à Alimentação Escolar, destina-se a orientar as empresas fornecedoras, bem como os laboratórios que procederão à inspeção e à análise dos alimentos a serem adquiridos, visando a conferir legitimidade e eficácia a essa operacionalização.

Artigo 2º - Para fins da operacionalização do Controle de Qualidade de Alimentos, de que trata esta Portaria, as empresas fornecedoras deverão observar que:

I - entende-se como lote o conjunto de embalagens primárias processadas num mesmo período, sem intervalo no processamento, e sob condições essencialmente iguais, em consonância com o que dispõe a Resolução DC nº 259, de 20/9/2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde - MS;

II - todos os lotes de alimentos deverão ser inspecionados na origem e posteriormente analisados, de forma a assegurar o atendimento das exigências constantes do item 2 do Folheto Descritivo que integra o Edital de licitação do produto, para controle de qualidade do lote a ser entregue;

III - a análise do alimento, na forma prevista no inciso anterior, far-se-á por meio de coleta aleatória de amostras, realizada por uma das seguintes instituições: 

a) laboratórios da rede oficial do MS;

b) laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde, que possuam acreditação pelo INMETRO ou certificado de gestão de qualidade ISO; 

c) laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais localizadas no Estado de São Paulo;

IV - os laboratórios deverão emitir Laudo de Conclusão (de Inspeção ou Reinspeção e de Análise ou Reanálise) por lote do alimento a ser adquirido, na conformidade do que estabelece o respectivo Folheto Descritivo;

V - é facultado à empresa fornecedora o pedido de Reinspeção ou de Reanálise, em caso de contestação de possíveis resultados condenatórios emitidos pelo laboratório, após a Inspeção ou a Análise dos lotes de alimentos;

VI - todas as despesas referentes à Inspeção/Reinspeção e à Análise/Reanálise dos lotes de alimentos serão de responsabilidade da empresa fornecedora;

VII - somente serão adquiridos (recebidos e/ou liberados e pagos) pela CISE, para entrega direta nas escolas, os lotes de alimentos com os respectivos Laudos de Conclusão de Inspeção/Reinspeção e de Análise/Reanálise devidamente aprovados.
Artigo 3º - Para emissão do Laudo de Conclusão de Inspeção/Reinspeção ou de Análise/Reanálise, por lote de alimentos, assegurando a regularidade desejada, os laboratórios deverão adotar os seguintes procedimentos:

I - inspecionar, na empresa fornecedora, o local de armazenamento do produto, indicando possíveis pontos que se encontrem em desacordo com as “Boas Práticas de Armazenagem”, na conformidade do que dispõe a PORTARIA CVS 5, de 09/4/2013;

II - para inspeção dos lotes de alimentos, utilizar o Plano de Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos, NBR 5426/89 e considerar:

	a) Nível de Inspeção: II (padrão); 

b) Plano de Amostragem: simples, normal;

c) Nível de Qualidade Aceitável (NQA): 2,5 

d) Unidade: alimento contido na embalagem primária;

e) Tamanho do Lote: número de unidades que constituem o lote;


III - verificar o número de unidades que devem ser inspecionadas, conforme dispõe a Tabela 1 do Anexo A do Plano de Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos, NBR 5426/89, sendo que, para calcular o número de unidades do lote, deverá ser dividido seu peso/volume total pelo peso ou volume da embalagem primária;

IV - retirar, aleatoriamente, as embalagens secundárias ou terciárias (caixas ou fardos), se for o caso, do interior, das laterais, da base e do topo da pilha, observando que o número de embalagens a serem retiradas deve ser igual ao número de unidades que se pretende examinar;

V - abrir as embalagens secundárias ou as terciárias (caixas ou fardos), se for o caso, sem danificar o produto ou a embalagem, e conferir a quantidade de unidades (com base na embalagem primária) que se encontram embaladas na caixa ou fardo;

VI - examinar as unidades e considerar como defeituosa crítica a unidade que apresentar, na embalagem, irregularidades que comprometam a qualidade e/ou a conservação do alimento durante a vigência do seu prazo de validade ou que estejam com prazo de validade vencido;

VII - verificar e registrar se o rótulo da embalagem secundária, ou da terciária (caixa ou fardo), atende às especificações para o alimento, de acordo com o respectivo Folheto Descritivo, sendo que, em caso de não atendimento, o produto será considerado com defeito, cabendo ainda observar que o rótulo da embalagem primária deve ser analisado no âmbito do laboratório;

VIII - somente aprovar na Inspeção o lote de alimento cujo número de unidades defeituosas detectadas seja igual ou inferior ao número máximo indicado na Tabela 2 do Anexo A do Plano de Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos, NBR 5426/89;

IX - emitir o Laudo de Inspeção/Reinspeção, conforme Modelo constante do Subanexo 1 do ANEXO I, que integra a presente Portaria, por lote de alimento examinado, preenchendo os campos específicos, de acordo com as instruções para preenchimento constantes do Subanexo 2 do ANEXO I desta Portaria, podendo ser utilizado, caso o laboratório possua, impresso próprio de Laudo de Inspeção/Reinspeção, desde que contemple todas as informações contidas no referido Modelo;

X - enviar o Laudo de Inspeção/Reinspeção ao CENUT/DAAA/CISE.

Artigo 4º - Na Coleta de Amostras, para análise dos lotes de alimento aprovados na Inspeção, o laboratório deverá:
I - visando à análise microbiológica, utilizar plano de amostragem na conformidade do estabelecido no Regulamento Técnico, constante do Anexo que integra a Resolução DC no 12 de 2/1/2001, da ANVISA/MS;

II - para as demais análises estabelecidas no Anexo I do Edital de licitação do produto, considerar “n” igual a 5 (cinco) e “c” igual a 0 (zero), onde “n” é o número de unidades a serem coletadas aleatoriamente de um mesmo lote e analisadas separadamente, uma a uma, e “c” é o número máximo aceitável de unidades que apresentam não conformidades;

III - para calcular o número de unidades da amostra, dividir o seu peso ou volume total pelo peso ou volume da embalagem primária;

IV - coletar, aleatoriamente, das embalagens secundárias ou das terciárias, se for o caso, que foram separadas na Inspeção, unidades que não apresentem defeitos que comprometam a qualidade e a conservação do produto;

V - realizar coleta em duplicidade para os alimentos não enlatados e em triplicidade para alimentos considerados comercialmente estéreis (enlatados).

VI - dividir as unidades coletadas em 2 (dois) conjuntos de amostras, acondicionar, lacrar e etiquetar cada conjunto, como Amostra 1 e Amostra 2;

VII - encaminhar a Amostra 1 para análise no âmbito do laboratório, assegurando que não sofra danos e mantendo condições adequadas à sua conservação;

VIII - observar que é de responsabilidade da empresa fornecedora, em seu local de armazenamento, a guarda da Amostra 2 e o lote de alimento correspondente, até sua liberação para consumo, sendo ambos liberados quando o lote for aprovado nas análises laboratoriais.

Artigo 5º - Para proceder à Análise dos Alimentos, os laboratórios deverão observar que:

I - não se efetuará análise em unidades que se encontrem com prazo de validade vencido ou que apresentem condições inadequadas de armazenamento;

II - os alimentos serão analisados de acordo com os parâmetros indicados nos respectivos Folhetos Descritivos, sendo utilizada metodologia oficial (AOAC, IAL, FDA e LANARA) e demais metodologias previstas na legislação pertinente, devendo ser indicada, no Laudo de Conclusão, a referência específica;

III - deverão ser efetuadas análises mínimas do alimento, conforme o informado no respectivo Folheto Descritivo, podendo ser solicitadas análises complementares, a pedido do CENUT/DAAA/CISE;

IV – deverá ser emitido o Laudo Conclusivo de Análise/Reanálise, conforme Modelo constante do Subanexo 1 do ANEXO II, que integra esta Portaria,  preenchendo-se os campos específicos, de acordo com as instruções constantes do Subanexo 2 do ANEXO II desta Portaria, podendo ser utilizado, se o laboratório possuir, impresso próprio de Laudo de Análise/Reanálise, desde que contemple todas as informações constantes do referido Modelo, devendo ainda indicar, de forma conclusiva, se o lote do alimento atende ou não às especificações do respectivo Folheto Descritivo e, em caso de não atendimento, citar os itens que estejam em desacordo e as respectivas unidades; 

V - o Laudo Conclusivo de Análise/Reanálise deverá ser enviado ao CENUT/DAAA/CISE.

Artigo 6º - Com relação aos procedimentos de Reinspeção e Reanálise, deve-se observar que:

I - caberá ao CENUT/DAAA/CISE, após o recebimento do Laudo de Conclusão de Inspeção ou de Análise, informar, por escrito, à empresa fornecedora, se for o caso, a recusa do alimento, no prazo máximo de 48 horas;

II - a empresa fornecedora poderá solicitar a Reinspeção e/ou a Reanálise do alimento recusado, no prazo máximo de 48 horas, após tomar conhecimento da reprovação do laudo de inspeção/análise, informando ao CENUT/DAAA/CISE, por escrito, a estimativa de tempo para a realização da Reinspeção e/ou da Reanálise do alimento;

III - a Reinspeção e/ou a Reanálise poderá ser feita no mesmo laboratório que reprovou o alimento ou em qualquer outro laboratório, que também atenda à totalidade das normas estabelecidas nesta Portaria;

IV - todos os itens que determinaram a recusa do alimento devem ser novamente inspecionados/analisados na Reinspeção/Reanálise;

V - o Laudo de Conclusão da Reinspeção e/ou da Reanálise deve ser encaminhado ao CENUT/DAAA/CISE, no prazo máximo de 24 horas, após a finalização da Reinspeção/Reanálise;

VI - a empresa fornecedora poderá indicar um perito para acompanhar a Reinspeção e/ou a Reanálise, devendo esse perito ser habilitado, possuindo registro no respectivo Conselho Profissional e tendo formação na área pertinente aos resultados que estejam sendo contestados;

VII - o laboratório poderá realizar a Reinspeção e/ou a Reanálise na presença de perito não habilitado, porém não poderá haver contestação dos resultados;

VIII - é facultado ao CENUT/DAAA/CISE indicar um representante para acompanhar a Reinspeção e/ou a Reanálise;

IX - a Reinspeção não será realizada quando o armazenamento do produto apresentar qualquer modificação que altere o Plano de Amostragem ou que caracterize substituição do alimento inspecionado;

X - após aprovação do produto na Reinspeção, uma nova Coleta de Amostras deve ser realizada, para fins de Análise/Reanálise do alimento;

XI - a Reanálise não será realizada quando a Amostra 2 apresentar indícios de violação e/ou deterioração;

XII - nas situações previstas nos incisos IX e X deste artigo, é obrigatória para o laboratório a emissão de Ata de Reinspeção e/ou de Reanálise, relatando as ocorrências e as decisões tomadas, o que se caracteriza condição para que os resultados da Reinspeção ou da Reanálise possam ser considerados definitivos;

XIII - é facultada aos peritos a elaboração de ata sobre as atividades de Reinspeção e/ou Reanálise que poderá acompanhar o Laudo de Reinspeção e/ou Reanálise expedido pelo laboratório;

XIV - o CENUT/DAAA/CISE somente aceitará o alimento inicialmente recusado, quando aprovado na Reanálise;

XV - os resultados da Reinspeção e/ou da Reanálise são definitivos, não cabendo qualquer contestação posterior;

XVI - não se realizando Reinspeção e/ou Reanálise, os resultados da Inspeção e/ou Análise serão considerados definitivos.

Artigo 7º - Os critérios e procedimentos para controle de qualidade que se encontram especificados nesta Portaria não se aplicam a alimentos perecíveis panificados e similares, que se submetem a controle de qualidade específico.

  Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria DSE – 1, de 4/10/1996, a Portaria DSE – 1, de 13/6/1997, e a Instrução CISE – 1, de 2014.
ANEXO I

a que se refere o  inciso IX  do artigo 3º da Portaria CISE nº 1/2015 

Subanexo 1

Modelo de Laudo de Conclusão de Inspeção/Reinspeção

Laboratório: ____________________________________

	
	Laudo:

de inspeção (
de reinspeção (
	Nº do Laudo:

	DADOS DO ALIMENTO

	1. Natureza / Tipo do Alimento:


	2. Marca:

	3. Registro:


	4. Data de fabricação:


	5. Data do vencimento:

	6. Nome do fabricante / fornecedor / embalador:



	7. Endereço do fabricante / fornecedor / embalador:



	INSPEÇÃO / COLETA

	8. Local:


	9. Data / Hora:



	10. Temperatura local (°C):


	11. Temperatura do Alimento (°C) 

(somente para congelados e refrigerados)



	12. Total do lote / Nº de pilhas:
	13. Nº de unidades inspecionadas:



	RESULTADOS

	14. Embalagem primária e secundária:



	15. Rótulo da embalagem secundária:



	16. Condições de Armazenagem:



	17. Conclusão:



	18. Data:


	19. Assinatura / Carimbo:




Subanexo 2

Instruções para preenchimento do Laudo de Inspeção/Reinspeção

	Campo Nº
	Instruções:

	1.

2.

3.

4.

5.

6. e 7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18 e 19. 
	Anotar o laboratório responsável pela inspeção.

Assinalar se o Laudo é de Inspeção ou Reinspeção.

Anotar o número da Inspeção. Quando se tratar de reinspeção, deverá ser utilizada sequência numérica normal.

DADOS DO ALIMENTO

 Anotar a natureza do alimento e seu tipo, de acordo com o declarado no rótulo da embalagem primária. 

Anotar a marca do alimento.

Anotar a sigla e o número de registro do alimento no órgão competente, ou as expressões “isento de registro” ou “dispensado de registro”.

Anotar a data de fabricação 

Anotar a data de vencimento ou a expressão “prazo de validade”.

Anotar o nome e o endereço do fabricante / fornecedor / embalador.

INSPEÇÃO / COLETA
Anotar o endereço do local onde o alimento está armazenado.

Anotar a data e a hora da Inspeção / Coleta.

Anotar a temperatura do local no momento da coleta da amostra.

Anotar a temperatura do alimento no momento da coleta da amostra (exclusivamente para congelados e refrigerados).

Anotar a quantidade total do lote e o número de pilhas.

Anotar o número de unidades inspecionadas.

RESULTADOS

Anotar se as embalagens primária, secundária e até terciária, se houver, são adequadas à natureza, tipo e prazo de validade do produto. Em caso negativo, indicar o tipo e a quantidade com defeitos.

Anotar se os rótulos das embalagens secundárias e também terciárias, se houver, atendem às especificações do Edital. Em caso de não atendimento, indicar as irregularidades.

Anotar a expressão “Condições adequadas de armazenagem” ou “Condições inadequadas de armazenagem”, neste caso indicando as irregularidades.

Utilizar a expressão “O alimento atende às especificações do Edital na Inspeção / Reinspeção” ou “O alimento não atende às especificações do Edital na Inspeção / Reinspeção”, neste caso indicando o tipo e a quantidade das irregularidades quanto à embalagem, a rótulo e a características visuais do alimento. 

Datar, assinar e carimbar.


ANEXO II

a que se refere o inciso IV  do artigo 5º da Portaria CISE nº 1/2015

Subanexo 1

Modelo de Laudo de Conclusão de Análise/Reanálise

	
	Laudo:

de análise (
de reanálise (
	Nº da Análise:

	DADOS DO ALIMENTO

	1. Nº das unidades analisadas:


	2. Entrada no laboratório

    (data / hora)


	3. Solicitante

	4. Endereço do solicitante:



	5. Natureza / Tipo do alimento:


	6. Marca:



	7. Registro:
	8. Data de fabricação:


	9. Data de vencimento:



	10. Nome do fabricante / fornecedor / embalador:



	11. Endereço do fabricante / fornecedor / embalador:



	INSPEÇÃO / COLETA

	12. Local:


	13. Data / Hora:



	14. Temperatura local (°C):
	15. Temperatura do alimento (°C):

(somente para congelados e refrigerados)



	16. Unidades coletadas:
	17. Peso ou volume por unidade:

	
	declarado:


	encontrado:

	18. Quantidade total do lote:



	RESULTADOS

	19. Embalagem:



	20. Rótulo da embalagem primária:



	21. Características organolépticas:

	Aspecto:

	Cor:
	Odor:


	Sabor:



	22. Análises Microscópicas:



	23. Análises Microbiológicas:



	24. Análises Físico-químicas:



	25. Observações:



	26. Conclusões:



	27. Data:
	28. Assinatura / carimbo
	29. Nº do Laudo




Subanexo 2

Instruções para preenchimento do Laudo de Análise/Reanálise

	Campo Nº
	Instruções:

	1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10. e 11.

12.

13.

14.

15.

16. 

17.

18.

19.

20.

21, 22 e 23.

24.

25.

26 e 27.

28.


	Anotar o Laboratório responsável pela análise/reanálise.

Assinalar se o laudo é de análise ou reanálise.

Anotar o número da análise. Quando se tratar de reanálise, deverá ser utilizada sequência numérica normal.

DADOS DOS ALIMENTOS
Anotar os números que identificam as unidades analisadas.

Anotar a data e horário da entrada da amostra no laboratório.

Anotar, de forma legível, o nome da empresa solicitante.

Anotar o endereço da empresa solicitante.

Anotar a natureza do alimento e o seu tipo, de acordo com o declarado no rótulo da embalagem primária.

Anotar a marca do alimento.

Anotar a sigla e o número de registro do alimento no órgão competente, ou a expressão “isento de registro” ou “dispensado de registro” 

Anotar a data de fabricação do alimento.

Anotar a data de vencimento da validade do alimento ou a expressão “prazo de validade”.

Anotar o nome e o endereço do fabricante e/ou fornecedor e/ou embalador.

INSPEÇÃO / COLETA

Discriminar o local onde o alimento está armazenado.

Anotar a data e a hora da inspeção/coleta.

Anotar a temperatura do local no momento da coleta da amostra.

Anotar a temperatura do alimento no momento da coleta da amostra (exclusivamente para congelados e resfriados).

Anotar o número de unidades separadas para compor a amostra, conforme Plano de Amostragem.

Anotar o peso e o volume líquido, ou peso líquido drenado, declarado no rótulo.

Anotar o peso e o volume líquido, ou peso líquido drenado, encontrado em cada unidade analisada.

Anotar a quantidade total do lote.

RESULTADOS

Anotar se a embalagem está de acordo com o Edital. Caso contrário, indicar os defeitos. Anotar se o rótulo atende às exigências do Edital. Caso contrário, indicar as irregularidades.

Anotar em cada campo as expressões: “próprio” ou “impróprio” e indicar as anormalidades, se houver, ou ainda, a expressão “não analisada” para cada unidade da amostra. Quando mais de uma unidade apresentar o mesmo resultado, usar as expressões “Próprio” ou “Impróprio” nas unidades.

Anotar os resultados dos parâmetros analisados, com as respectivas unidades de medida, para cada uma das unidades da amostra. Os analistas devem assinar e carimbar o próprio nome em cada campo específico.

Anotar as informações complementares, como o número e o órgão emitente do Laudo de Classificação de Grãos, por exemplo.

Utilizar expressões conclusivas, de acordo com os resultados obtidos, indicando os parâmetros em desacordo com o Edital.

Datar.   Assinatura e carimbo do Responsável

Anotar o número do laudo.


ANEXO VI
RESOLUÇÃO SE Nº 33, DE 01/04/2003
Dispõe sobre a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e Estadual nº 6.544/89, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação.

O Secretário da Educação, nos termos dos artigos 2º e 3º do Decreto nº 31.138, de 09/01/90, resolve: 

Artigo 1º - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos, a que se referem os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações, e os artigos 79, 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544, de 22/11/89, obedecerá às normas estabelecidas nesta resolução. 

Artigo 2º - As sanções deverão ser aplicadas após regular processo administrativo ficando assegurado o prazo regulamentar do contraditório e da ampla defesa.

§ 1º - Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa prévia.

§ 2º - Recebida a defesa, a autoridade competente deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 

Artigo 3º - A inexecução total ou parcial dos contratos administrativos, bem como a execução irregular ou com atraso injustificado, com garantia da defesa prévia, será passível das seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de mora;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos.

Artigo 4º - A multa prevista no inciso II do artigo anterior, será:

a) - de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da obrigação;

b) - de 10% (dez por cento) do valor, referente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação;

c) - de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos estipulados.

Artigo 5º - A suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração prevista no artigo 3º, inciso III desta resolução, destina-se a punir a reincidência em faltas que impliquem a rescisão unilateral do contrato.

Artigo 6º - As disposições desta resolução aplicam-se, também, aos Contratos e/ou Notas de Empenhos decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 7º - As normas estabelecidas nesta resolução deverão obrigatoriamente integrar, por cópia, todos os instrumentos convocatórios das licitações, bem como todos os contratos firmados.

Artigo 8º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, apenas para os procedimentos licitatórios iniciados a partir desta data, ficando revogada a Resolução SE 316, de 15/12/89. 

Carimbo da U.E.
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